
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1963855 - SP (2021/0282271-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLÁVIO NELSON DA COSTA CHAVES
ADVOGADOS : GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA - SP154074

JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK - SP182338
MARCELO BETTI VIANA DE CARVALHO - SP341643

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, 
CONCLUIU QUE A "VERBA DE GABINETE" NÃO FOI PAGA COM O ESCOPO DE 
CUSTEAR AS DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO PARLAMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
1. O STJ entende que os rendimentos percebidos a título de verba de gabinete somente se 
classificariam como não tributáveis, detendo caráter indenizatório, caso realmente destinados a 
ressarcir os gastos do parlamentar. Caso contrário, os valores recebidos que não guardem essas 
características são considerados salários, sujeitos, portanto, à incidência do imposto de renda, 
independentemente da sua denominação.
2. O Tribunal de origem expressamente concluiu que, no caso presente, a parte autora não 
comprovou as alegadas despesas realizadas para manutenção do gabinete, tais como aquisição de 
material de expediente, passagens, combustível, assistência social, etc. A revisão de tal 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. Não há divergência em relação aos precedentes citados no recurso, porquanto todos trazem o 
entendimento dominante do STJ de que não incide o Imposto de Renda sobre cotas percebidas 
por parlamentar apenas quando destinadas a cobrir despesas com a administração de gabinete, 
como passagens, telefone, correspondência e moradia, sendo que, em tais casos, as parcelas 
detêm natureza essencialmente indenizatória.
4. A decisão ora hostilizada está fundamentada na atual e dominante jurisprudência do STJ, 
sendo incogitável violação do princípio da colegialidade. Não há, portanto, afronta ao art. 932, 
IV, do CPC/2015. Precedentes: EDcl no REsp 1.269.844/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 23.10.2018; AgInt no AREsp 204.231/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 9.10.2018; AgInt no REsp 1.504.933/PB, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 27.9.2018; 
AgInt no REsp 1.504.439/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
19.12.2017; AgInt no REsp 1.688.594/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe 15.12.2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 16.11.2017.
5. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.963.855 - SP 
(2021/0282271-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLÁVIO NELSON DA COSTA CHAVES 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA  - SP154074 
   JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK  - 

SP182338 
   MARCELO BETTI VIANA DE CARVALHO  - SP341643 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Primeiro ponto a se levantar é que o entendimento suscitado pelo 
Ministro relator não é pacífico no Superior Tribunal de Justiça.

Em diversos momentos, o STJ entendeu no mesmo sentido da 
tese perpetrada pelo agravante, ou seja, no sentido de que as verbas necessárias 
ao custeio do gabinete, destinadas ao desempenho da atividade parlamentar não 
são incorporadas aos subsídios dos parlamentares e tampouco estão sujeitas à 
incidência do imposto de renda:

(...)
Ainda, o entendimento acima encontra fundamentos 

constitucionais e infraconstitucionais.
O artigo 153, inciso III, da CR/1988, confere à União 

competência para instituir imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza 
2 . No entanto, o conceito de renda não está previsto expressamente na 
CR/1988.

Sabe-se, porém, que, nos termos do art. 146, inciso III, “a”, da 
CR, cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação 
tributária, tais como: fato gerador, base de cálculo e contribuintes dos impostos 
previstos na CR.

Por sua vez, o CTN, recepcionado pela CR/1988 com o status de 
lei complementar, determina, em seu art. 43, como hipótese de incidência do 
imposto de renda a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de 
“renda” – assim entendida o produto do capital, do trabalho ou da combinação 
de ambos – ou de “proventos de qualquer natureza” – estes entendidos como os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no conceito de renda.
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Superior Tribunal de Justiça

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.      
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.963.855 - SP 
(2021/0282271-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLÁVIO NELSON DA COSTA CHAVES 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA  - SP154074 
   JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK  - 

SP182338 
   MARCELO BETTI VIANA DE CARVALHO  - SP341643 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU QUE A "VERBA DE 
GABINETE" NÃO FOI PAGA COM O ESCOPO DE CUSTEAR AS 
DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO 
PARLAMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE.
1. O STJ entende que os rendimentos percebidos a título de verba de gabinete 
somente se classificariam como não tributáveis, detendo caráter indenizatório, 
caso realmente destinados a ressarcir os gastos do parlamentar. Caso contrário, 
os valores recebidos que não guardem essas características são considerados 
salários, sujeitos, portanto, à incidência do imposto de renda, 
independentemente da sua denominação.
2. O Tribunal de origem expressamente concluiu que, no caso presente, a parte 
autora não comprovou as alegadas despesas realizadas para manutenção do 
gabinete, tais como aquisição de material de expediente, passagens, 
combustível, assistência social, etc. A revisão de tal entendimento implica 
reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. Não há divergência em relação aos precedentes citados no recurso, porquanto 
todos trazem o entendimento dominante do STJ de que não incide o Imposto de 
Renda sobre cotas percebidas por parlamentar apenas quando destinadas a 
cobrir despesas com a administração de gabinete, como passagens, telefone, 
correspondência e moradia, sendo que, em tais casos, as parcelas detêm 
natureza essencialmente indenizatória.
4. A decisão ora hostilizada está fundamentada na atual e dominante 
jurisprudência do STJ, sendo incogitável violação do princípio da colegialidade. 
Não há, portanto, afronta ao art. 932, IV, do CPC/2015. Precedentes: EDcl no 
REsp 1.269.844/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
23.10.2018; AgInt no AREsp 204.231/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 9.10.2018; AgInt no REsp 1.504.933/PB, Rel. Min. Og Fernandes, 
DJe 27.9.2018; AgInt no REsp 1.504.439/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 19.12.2017; AgInt no REsp 1.688.594/SP, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 15.12.2017; AgInt no 
AREsp 748.359/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

16.11.2017.
5. Agravo Interno não provido.  
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2022.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o Tribunal local 

expressamente concluiu que, no caso presente, a parte autora não comprovou as 

alegadas despesas realizadas para manutenção do gabinete, tais como aquisição de 

material de expediente, passagens, combustível, assistência social, etc.

Ficou consignado ainda o entendimento do STJ de que os rendimentos 

percebidos a título de verba de gabinete somente se classificariam como não 

tributáveis, detendo caráter indenizatório, caso realmente destinados a ressarcir os 

gastos do parlamentar. Caso contrário, os valores recebidos que não guardem tais 

características são considerados salários, sujeitos, portanto, à incidência do imposto 

de renda, independentemente da sua denominação.

Por fim, concluiu-se que a revisão de tal entendimento implica reexame 

de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ:

A Corte de origem consignou (fls. 546-547, e-STJ):

 Os recursos mencionados têm como destinação a 
cobertura de gastos com o funcionamento e manutenção dos 
gabinetes, previstos nos artigos 1°, inciso 1, alínea '1" e 8° da 
Resolução n° 776/1996, com hospedagem e demais despesas 
inerentes à atividade parlamentar. Conforme previsão contida no 
parágrafo segundo, pode-se abstrair que foram criadas em 
substituição aos dispêndios relativos ao fornecimento de 
combustíveis e lubrificantes; reembolso de despesas efetuadas 
com reparos de avarias mecânicas; impressão de livretos e 
tabloides; extração de cópias reprográficas; expedição de cartas e 
de telegramas; fornecimento de materiais de escritório e 
assinaturas de jornais e revistas.

O Superior Tribunal de Justiça se pronunciou 
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Superior Tribunal de Justiça

sobre o tema em diversos julgados, em destaque no julgamento 
do AgRg no AREsp 635747/ES, e firmou entendimento no 
sentido de que os valores pagos aos parlamentares a título de 
verba de gabinete, ainda que de forma habitual, não têm natureza 
remuneratória e, portanto, não estão sujeitos à tributação pelo IR. 
Confira-se:

(...)
No presente caso, como alegado pela União 

Federal, é necessário perquirir se ocorreu a efetiva utilização das 
importâncias recebidas na finalidade a que se destina, qual seja, 
na manutenção da atividade parlamentar.

No caso dos autos, não há como presumir que as 
parcelas foram corretamente empregadas na manutenção do 
gabinete, uma vez que não há qualquer comprovação dos 
desembolsos.

O Superior Tribunal de Justiça se manifestou no 
sentido de não afastar a tributação nas situações em que não há 
provas dos correspondentes dispêndios. Confira-se:

(...)

 
Não merece prosperar a irresignação.
Com efeito, a jurisprudência do STJ possui entendimento de que 

os rendimentos percebidos a título de Verba de Gabinete somente se 
classificariam como não tributáveis, detendo caráter indenizatório, caso 
realmente destinados a ressarcir os gastos do parlamentar. Caso contrário, os 
valores recebidos que não guardem essas características são considerados 
salários, sujeitos, portanto, à incidência do imposto de renda, independentemente 
da sua denominação.

O acórdão recorrido expressamente consignou que, no caso 
presente, a autora não comprovou as despesas realizadas para manutenção do 
gabinete, tais como aquisição de material de expediente, passagens, combustível, 
assistência social, etc.

Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. IMPOSTO 
DE RENDA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, 
CONCLUIU QUE A "VERBA DE GABINETE" NÃO FOI 
PAGA COM O ESCOPO DE CUSTEAR AS DESPESAS DE 
ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO PARLAMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Esta Corte firmou o entendimento de que tanto 
a "verba de gabinete" - destinada a custear despesas com a 
administração do Gabinete do parlamentar -, quanto a "ajuda de 
custo" - paga pelo comparecimento do parlamentar a sessão 
extraordinária - possuem, em regra, natureza indenizatória, não 
estando, portanto, sujeitas à incidência do Imposto de Renda.

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido afirmou 
que (fls. 271 e-STJ) "não ficou demonstrado a natureza 
indenizatória da "ajuda de custo" recebida pelo autor". Assim, 
partindo-se da premissa fática delineada pela Corte de origem, 
constata-se que não logrou o contribuinte demonstrar que a 
"verba de gabinete" efetivamente destinava-se ao custeio das 
despesas com a administração do gabinete e que a "ajuda de 
custo" fora paga quando do seu comparecimento a sessões 
extraordinárias. Nesse contexto, considerando a fundamentação 
do acórdão objeto do Recurso Especial, os argumentos utilizados 
pela parte recorrente, relativos à efetiva demonstração da natureza 
indenizatória das aludidas parcelas, somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria 
fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 
diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg 
no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/6/2014; AgRg 
no REsp 1.466.433/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/5/2015; AgRg 
no REsp n. 1.473.145, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 2/12/2015.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.634.673/DF, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 2/5/2017)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS, CONCLUIU QUE A "VERBA DE 
GABINETE" E A "AJUDA DE CUSTO" NÃO FORAM 
PAGAS COM O ESCOPO, SEJA DE CUSTEAR AS 
DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO 
PARLAMENTAR, SEJA DE INDENIZAR PELO 
COMPARECIMENTO EM SESSÃO EXTRAORDINÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Esta Corte firmou o entendimento de que tanto a 
"verba de gabinete" - destinada a custear despesas com a 
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Superior Tribunal de Justiça

administração do Gabinete do parlamentar -, quanto a "ajuda de 
custo" - paga pelo comparecimento do parlamentar a sessão 
extraordinária - possuem, em regra, natureza indenizatória, não 
estando, portanto, sujeitas à incidência do Imposto de Renda. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 635.747/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/08/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 18/06/2014; REsp 672.723/CE, Rel. Ministro FRANCIULLI 
NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de 11/04/2005; REsp 
641.243/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, DJU de 27/09/2004.

II. No caso dos autos, partindo-se da premissa 
fática delineada pela Corte de origem, constata-se que não logrou 
o contribuinte demonstrar que a "verba de gabinete" efetivamente 
destinava-se ao custeio das despesas com a administração do 
gabinete e que a "ajuda de custo" fora paga quando do seu 
comparecimento a sessões extraordinárias.

III. Nesse contexto, considerando a 
fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os 
argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à efetiva 
demonstração da natureza indenizatória das aludidas parcelas, 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a 
fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/06/2014; AgRg no REsp 1.466.433/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 26/05/2015.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.473.145/AL, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
2/12/2015)

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO DE 
RENDA. VERBA DE GABINETE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE DESPESAS. NATUREZA 
SALARIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ possui entendimento 
de que os rendimentos percebidos a título de Verba de Gabinete 
somente se classificariam como não tributáveis, detendo caráter 
indenizatório, se realmente destinados a ressarcir os gastos do 
parlamentar. Caso contrário, os valores recebidos que não 
guardem essas características são considerados salários, sujeitos, 
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Superior Tribunal de Justiça

portanto, à incidência do imposto de renda, independentemente 
da sua denominação..

2. O acórdão recorrido expressamente consignou 
que, no caso presente, a autora não comprovou as despesas 
realizadas para manutenção do gabinete, tais como aquisição de 
material de expediente, passagens, combustível, assistência 
social, etc.

3. Rever tal entendimento implica, como regra, 
reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.397.543/AL, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/6/2014)

Não há divergência em relação aos precedentes citados no recurso, 

porquanto todos trazem o entendimento dominante do STJ de que não incide o 

Imposto de Renda sobre cotas percebidas por Parlamentar apenas quando 

destinadas a cobrir despesas com a administração de gabinete, como passagens, 

telefone, correspondência e moradia, sendo que, em tais casos, as parcelas detêm 

natureza essencialmente indenizatória.

No caso, conforme exaustivamente exposto, a parte autora não 

comprovou as alegadas despesas realizadas para manutenção do gabinete, razão pela 

qual a jurisprudência por ela apontada não se aplica à situação.

Saliente-se que  a decisão ora hostilizada está fundamentada na atual e 

dominante jurisprudência do STJ, sendo incogitável violação do princípio da 

colegialidade. Não há, portanto, afronta ao art. 932, IV, do CPC/2015.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO APELO 
NOBRE. CABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE NORMA 
INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, III, C, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COTEJO ANALÍTICO DOS JULGADOS. 
INDISPENSABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.

1. O exame monocrático do recurso especial, no caso, não 
implica desconsideração das regras dos arts. 932, IV, do CPC e 255, § 4º, II, do 
RISTJ. Ademais, eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 
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Superior Tribunal de Justiça

contrariedade ao art. 932 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso 
pelo órgão colegiado mediante agravo interno.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1955384/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022)

PROCESSO CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. LEI N. 8.059/1990. 
PEDIDO IMPROCEDENTE. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DO 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO E DELIMITAÇÃO DA RESPECTIVA 
VIOLAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

(...)
III - A propósito, a decisão agravada está amparada na 

jurisprudência dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 568/STJ 
e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do RISTJ. Tal 
orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 
possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria 
pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 
20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no 
AREsp n. 947.903/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques.

(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1946849/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568/STJ. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. DECISÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DEFERIU O INGRESSO DO 
ADQUIRENTE DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DA ÁREA ATINGIDA 
PELA RESTRIÇÃO ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA, NO CASO 
CONCRETO, DE INTERESSE JURÍDICO.

1. A decisão ora hostilizada está fundamentada na atual e 
dominante jurisprudência do STJ, sendo incogitável violação do princípio da 
colegialidade. Não há, portanto, afronta ao art. 932, IV, do CPC/2015. 
Precedentes: EDcl no REsp 1.269.844/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 23.10.2018; AgInt no AREsp 204.231/SP, Rel. Min. Sérgio 
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Superior Tribunal de Justiça

Kukina, Primeira Turma, DJe 9.10.2018; AgInt no REsp 1.504.933/PB, Rel. 
Min. Og Fernandes, DJe 27.9.2018; AgInt no REsp 1.504.439/SP, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 19.12.2017; AgInt no REsp 
1.688.594/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
15.12.2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 16.11.2017.

(...)
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1804927/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 07/05/2020)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.                    
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.963.855 / SP
Número Registro: 2021/0282271-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00074696120124036110 00110136220094036110 110136220094036110 200961100110130 201261100074690
74696120124036110

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLÁVIO NELSON DA COSTA CHAVES
ADVOGADOS : GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA - SP154074

JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK - SP182338
MARCELO BETTI VIANA DE CARVALHO - SP341643

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLÁVIO NELSON DA COSTA CHAVES
ADVOGADOS : GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA - SP154074

JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK - SP182338
MARCELO BETTI VIANA DE CARVALHO - SP341643

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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